
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2233217 - MG(2025/0352638-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
EMBARGADO : MARCELO ANTONIO INACIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO
ACÓRDÃO EMBARGADO. NÃO OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DO
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do  do Código de Processo Penal, o recurso de art. 619
embargos de declaração destina-se a suprir omissão, afastar ambiguidade,
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado, não
sendo cabível para rediscutir matéria já suficientemente decidida.

2. Percebe-se uma insatisfação da parte quanto ao resultado do julgamento
e a pretensão de modificá-lo por meio de instrumento processual
nitidamente inábil à finalidade almejada, o que não pode ser admitido.

3. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, rejeitar os embargos de
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, .08 de abril de 2026

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO
ACÓRDÃO EMBARGADO. NÃO OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DO
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do  do Código de Processo Penal, o recurso de art. 619
embargos de declaração destina-se a suprir omissão, afastar ambiguidade,
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado, não
sendo cabível para rediscutir matéria já suficientemente decidida.

2. Percebe-se uma insatisfação da parte quanto ao resultado do julgamento
e a pretensão de modificá-lo por meio de instrumento processual
nitidamente inábil à finalidade almejada, o que não pode ser admitido.

3. Embargos de declaração rejeitados.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra acórdão no qual foi desprovido o agravo
regimental por ele interposto, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 525):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL.
INDULTO. DECRETO N.  FALTA GRAVE PRATICADA.11.846/2023.
DURANTE O PERÍODO IMPEDITIVO. AUSÊNCIA DE INSTAURAÇÃO DE
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. TEMA REPETITIVO 

 AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1195/STJ.

1. Conforme estabelece o º do Decreto n.  "a declaração art. 6 11.846/2023,
do indulto e da comutação de penas prevista neste Decreto fica
condicionada à inexistência de aplicação de sanção, reconhecida pelo juízo
competente, em audiência de justificação, garantido o direito aos princípios
do contraditório e da ampla defesa, por falta disciplinar de natureza grave,
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prevista na Lei nº 7.210, de 1984 - Lei de Execução Penal, cometida nos
doze meses de cumprimento da pena contados retroativamente a 25 de
dezembro de 2023".

2. No julgamento do Recurso Especial n.  a Terceira Seção2.011.706/MG,
do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar dispositivo semelhante
previsto em ato normativo anterior, firmou a orientação de que "o período de
doze meses a que se refere o º, I, do Decreto n.  caracteriza- art. 4 9.246/2017
se pela não ocorrência de falta grave, não se relacionando à data de sua
apuração, desde que já instaurado o processo administrativo disciplinar
correspondente" (Tema Repetitivo n. 1195).

3. No caso concreto, a Corte estadual registrou que, "na hipótese em análise
não há a instauração do incidente de apuração de falta grave que,
consequentemente, não foi homologada, de forma que não há óbice à
concessão do indulto" (e-STJ fl. 439).

4. Portanto, a orientação consolidada no paradigma desta Corte Superior
estabelece expressamente que, para que se caracterize o óbice à
concessão do indulto, é necessária ao menos a instauração de processo
administrativo disciplinar para apurar a falta grave supostamente ocorrida no
período indicado no decreto presidencial, situação que não se vislumbra nos
presentes autos.

5. Agravo regimental desprovido.

 
Nos presentes embargos, o  alega, em síntese, que " Parquet  não se

desconhece que a Terceira Seção firmou a tese no sentido de que o período de doze
meses a que se refere o º, I, do Decreto n.  caracteriza-se pela não art. 4 9.246/2017
ocorrência de falta grave, não se relacionando à data de sua apuração, desde que já
instaurado o processo administrativo disciplinar correspondente (Tema Repetitivo n.
1195). Todavia, a decisão colegiada incorreu em omissão, porquanto desconsiderou
que o Tema 1195 do STJ se refere ao Decreto n.  que possuía previsão9.246/2017,
diversa, diante do §1º do seu artigo 4º, que faz referência a procedimento

" (e-STJ fl. 542).administrativo disciplinar

Ao final, requer "a) o conhecimento e acolhimento dos presentes embargos
de declaração, a fim de suprir as omissões apontadas para conferir provimento ao
agravo regimental com o consequente provimento do recurso especial ministerial, de
forma a afastar o indulto deferido ao sentenciado, até que seja apurada a falta grave
que lhe foi atribuída; e b) o reconhecimento do prequestionamento da matéria

" (e-STJconstitucional relativa ao artigo 84, inciso XII, da Constituição Federal de 1988
fl. 543).

É o relatório.

Documento eletrônico VDA55730573 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 08/04/2026 19:13:59
Código de Controle do Documento: f95ed4ca-a90e-4310-8c75-b3b7e39845ed



VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

Os embargos de declaração, nos termos do  do Código de Processo art. 619
Penal, supõem defeitos na mensagem do julgado, em termos de ambiguidade,
omissão, contradição ou obscuridade, isolada ou cumulativamente.

Essa é a vocação legal do recurso, sempre enfatizada nos precedentes do
Superior Tribunal de Justiça, como se depreende do aresto a seguir:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. [...]  DO ART. 619
CPP. AMBIGUIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de haver
ambiguidade, obscuridade, contradição  omissão no acórdão prolatadoe/ou
(artigo 619 do Código de Processo Penal).

2. No caso, percebe-se claramente a oposição do recurso tão somente para
rediscutir o mérito do que fora decidido. Sob o pretexto da alegação de
omissão ou inexatidão, pretende o embargante apenas renovar a discussão
com os mesmos argumentos com os quais a Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça não concordou.

[...]

7. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl na APn n.  relator613/SP,
Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe ) 3/2/2016.

 
No caso em tela, não se faz presente nenhum dos citados defeitos.

Com efeito, o acórdão embargado expõe, de forma clara, suficiente e sem
proposições logicamente inconciliáveis entre si, o entendimento de que, "no julgamento
do Recurso Especial n.  a Terceira Seção desta Corte Superior, ao2.011.706/MG,

[art. 6º do Decretointerpretar dispositivo semelhante previsto em ato normativo anterior 
n. ],11.846/2023  firmou a orientação de que 'o período de doze meses a que se refere o

º, I, do Decreto n.  caracteriza-se pela não ocorrência de falta grave,art. 4 9.246/2017
não se relacionando à data de sua apuração, desde que já instaurado o processo

)" (e-STJ fl. (Tema Repetitivo n. 1195, grifeiadministrativo disciplinar correspondente'
530).

Constata-se, assim, que a decisão embargada não foi omissa quanto ao fato
de que o Tema n. 1.195 do STJ se refere ao Decreto n.  sendo certo que a9.246/2017,
conclusão quanto à aplicação do Tema n. 1.195 aos casos que envolvem o Decreto n. 

 foi devidamente fundamentada na redação semelhante entre os9.246/2017
dispositivos dos citados decretos. 
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Portanto, verifica-se uma insatisfação da parte quanto ao resultado do
julgamento e a pretensão de modificá-lo por meio de instrumento processual
nitidamente inábil à finalidade almejada, o que não pode ser admitido.

Ante o exposto, . rejeito os embargos declaratórios

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2025/0352638-5 REsp 2.233.217 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00074554120158260050  00165546420178260050  00194667320138260050  
00242314820178260050  00948801420128260050  01010627920138260050  
04001812520258130000  10000250400173001  10000250400173002  
1010627920138260050  165546420178260050  194667320138260050  
242314820178260050  4001812520258130000  44006482920238130024  
74554120158260050  948801420128260050

EM MESA JULGADO: 07/04/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MARCELO ANTONIO INACIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
EMBARGADO : MARCELO ANTONIO INACIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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